SUBSTITUTIVO Nº 1
, AO Projeto de lei Nº 458, DE 2005 

( SL Nº 296, de 2005 )

Dê-se a seguinte redação ao Projeto de Lei n.º 458/2005:

Projeto de Lei n.º 458/2005

Revoga o Decreto –Lei n.º 11.724 de 23 de dezembro de 1940, que dispõe sobre a Guarda Noturna de Santos e dá outras providências.

Artigo 1.º- Fica o Poder Executivo autorizado a extinguir a Guarda Noturna de Santos, criada pelo Decreto-Lei n.º 11.724 de 23 de dezembro de 1940.

Artigo 2.º- Os valores, obrigações, bens e direitos da Guarda Noturna de Santos serão sub-rogados à Fazenda do Estado e atribuídos à administração da Secretaria de Segurança Pública.

Parágrafo 1.º- A Procuradoria Geral do Estado realizará auditoria para a verificação das obrigações de ordem trabalhista assumidas pela sub-rogada, bem como de todas as ações judiciais, trabalhistas ou não em que figure como parte a Guarda Noturna de Santos.

Parágrafo 2.º - Os débitos de ordem trabalhista apurados na auditoria,  que estejam vencidos, bem como aqueles oriundos de verbas rescisórias dos empregados da Guarda Noturna de Santos, deverão ser obrigatoriamente liquidados pela sub-rogada no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da entrega da auditoria, na forma da legislação trabalhista em vigor.

Parágrafo 3.º - Os demais débitos então apurados e que estejam vencidos deverão ser obrigatoriamente liquidados pela sub-rogada no prazo máximo de 2 ( dois) anos, a contar da data da extinção.

Artigo 3.º - A Secretaria da Segurança Pública providenciará a rescisão dos contratos de trabalho dos empregados da Guarda Noturna de Santos na forma da legislação trabalhista em vigor, conforma o parágrafo 2.º do artigo 2.º, desta Lei.

Artigo 4.º - Após o cumprimento integral do parágrafo segundo do artigo 2.º desta Lei, a Guarda Noturna de Santos será declarada extinta.

Artigo 5.º - O acervo documental da Guarda Noturna de Santos ficará arquivado na Secretaria de Segurança Pública.

Artigo 6.º - Enquanto não for declarada extinta a Guarda Noturna de Santos, o Governo do Estado de São Paulo deverá fazer cumprir todo o estabelecido no Decreto- Lei n.º 11.724, de 23 de dezembro de 1940 e da mesma forma, autorizar a expedição de Alvará de Funcionamento e tudo o que se fizer necessário, a fim de que possa ser respeitado o Decreto- Lei já citado, até o encerramento de suas atividades.

Artigo 7.º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações próprias, consignadas no Orçamento-Programa do Estado.

Artigo 8.º - Esta Lei entra em vigor em 60 ( sessenta ) dias de sua publicação oficial. 

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei n.º 458 de 2005 propõe a revogação do Decreto_lei 11.724/40 que criou a Guarda Noturna de Santos. Justifica o Sr. Governador que a propositura é decorrente de recomendação do Ministério Público Federal, que propôs o encerramento das atividades de segurança privada exercidas pela instituição dada sua natureza de associação privada.

O Projeto não prevê a responsabilização do Estado pelas obrigações de ordem trabalhista, contratual e previdenciária, assumidas pela Guarda Noturna, contrariando alerta da Procuradoria administrativa, da consultoria jurídica da Secretaria de Segurança Pública e do Ministério Público, contido no processo SSP nº 892/95. A proposição sequer avaliou a situação temerária dos empregados da Guarda Noturna, que ficarão ao total desamparo se aprovado o Projeto nos termos em que foi enviado a esta Casa. O presente substitutivo tem por finalidade resguardar os direitos desses profissionais.

Para a devida compreensão da presente proposta, faz-se necessária uma análise mais aprofundada a respeito da Guarda Noturna de Santos  e de sua precária situação financeira.

A Guarda Noturna de Santos foi criada pelo Governo do Estado de São Paulo através do Decreto –Lei n.º 11.724 de 28 de dezembro de 1940., que definiu toda a organização, estrutura e funcionamento, bem como seus fins.

Criada como entidade associativa particular, porém exercendo funções  de caráter público descentralizado, por suas características de força supletiva concorrente com a segurança pública do Estado de São Paulo e submissão à Secretaria de Segurança Pública, a Guarda Noturna de Santos tem funcionado, ao longo de seus 65 anos de existência, com reconhecimento como pessoa jurídica, respondendo perante terceiros por todos os seus atos dado seu exaustivo disciplinamento no Decreto-Lei 11.724/40 até o ano de 1994 foram, durante as respectivas gestões, remunerados pelo Estado.

A Guarda Noturna de Santos contrata com particulares ( pessoas físicas e jurídicas) e, até o ano de 1995, com a Prefeitura de Santos, a prestação de serviços de vigilância, cobrando preços por esses serviços dos quais retira os meios de sobrevivência, nos termos do artigo 49 do Decreto –Lei de sua criação.

Note-se ainda que a figura jurídica do Guarda Noturno reconhecida por lei, não se confunde com a denominação vigilante, criada posteriormente, com sindicato próprio e atribuições diversas. Tal definição pode ser melhor constatada através do Decreto n.â 50.301 de 02 de setembro de 1968, que disciplina normas de organização e funcionamento distintas para as guardas municipais, as guardas noturnas e os vigilantes particulares e transporte de valores.

A Guarda Noturna de Santos nunca possuiu capital de giro ou rendimentos, nem sócios ou associados, subsistindo ta somente através da arrecadação oriunda dos serviços prestados necessários à sua manutenção.

Há mais de uma década a entidade vem passando por graves dificuldades financeiras, inclusive decorrentes de má gestão de ex-diretores nomeados por ato do Sr. Secretário da Segurança Pública e, por diversas vezes, o Governador do Estado foi cientificado da situação através de farta documentação encaminhada pela Guarda Noturna de Santos à Secretaria de Segurança Pública, a fim de que fossem tomadas as medidas necessárias a salvaguardar os direitos trabalhistas da corporação.

No ano de 1992 foi instaurado processo administrativo a pedido do Sr. Delegado de Polícia Titular da Regional de Santos ao Sr. Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo sobre a Guarda Noturna de Santos, tendo em vista a situação financeira aflitiva da corporação. Remetido o processo à Procuradoria Geral do Estado, foi procedida a uma análise completa da entidade, inclusive auditoria contábil, tudo às expensas do Erário Público.

Em meados do ano de 1995 os trabalhos foram concluídos e o relatório apresentado sugeria a extinção da entidade, contudo, tal ato não foi levado a efeito em razão da inexistência de recursos para a liquidação do passivo trabalhista e previdenciário. O relatório contábil da entidade apresenta um déficit financeiro que suplanta a sua arrecadação, de forma que está comprovadamente demonstrado que a sua receita destina-se exclusivamente ao pagamento dos salários mensais dos empregados e as despesas necessárias para a manutenção dos serviços tais como: alugue, água, luz, telefone, combustível e material de escritório.

Com a arrecadação insuficiente e as más gestões administrativas sucessivas por parte dos diretores que passaram pela entidade, os direitos trabalhistas dos empregados ficaram em atraso,a tais como: gratificações natalinas, vales transportes e complementação dos depósitos fundiários, que passaram a ser quitados ao trabalhador somente quando da rescisão contratual, juntamente com as verbas rescisórias, porém de forma parcelada, de modo a não comprometer a folha de pagamento.

A situação financeira precária da entidade impossibilitou o depósito do FGTS bem como o pagamento do décimo terceiro salário desde 1992. Convém ressaltar que no ano de 1996 a Prefeitura de Santos revogou o Decreto Municipal que assegurada gratuidade no transporte público coletivo aos guardas noturnos, bem como rescindiu o Convênio firmado com a Guarda para vigilância de escolas municipais, hospitais, logradouros públicos e cemitérios da cidade, ocasião em que a entidade foi a demitir cerca de 250 guardas, os quais tiveram que se socorrer da Justiça do Trabalho para reivindicar seus direitos.

Com o aumento das despesas judiciais dos processos trabalhistas houve o agravamento da situação que culminou. Em junho de 1998, com a impossibilidade de pagar o vale transporte bem como no descumprimento do pagamento no quinto dia útil do mês. 

Desde 1999, as contribuições previdenciárias, que até então eram repassadas ao INSS passaram a ser retidas e arrecadadas pelas empresas contratantes dos serviços de vigilância prestados pela entidade> Portanto, em virtude da Ordem de Serviço n.º 195 de 10 de dezembro de 1998, que estabeleceu procedimentos para a arrecadação e para a retenção previdenciária que passou a ser realizada pelos tomadores de serviços. O faturamento bruto da entidade teve uma queda brusca de 11% (percentual da retenção). Conseqüentemente, daquele mês em diante, os salários foram diretamente afetados e não puderam ser pagos na sua integralidade.

Mesmo diante de toda essa problemática a Guarda Noturna vem cumprimento regularmente todos os acordos trabalhistas firmados perante a Justiça do Trabalho bem com as avencas extra-judiciais visando a quitação dos direitos trabalhistas dos empregados demitidos.

Atualmente a Guarda Noturna de Santos emprega cerca de 133 funcionários. Caso o Projeto de Lei 458/2005 seja aprovado os empregados da entidade terão seus direitos totalmente lesados. Indaga-se sobre quem procederá a rescisão contratual dos empregados e para onde será encaminhado o acervo documental da entidade, incluindo prontuários e registros dos empregados e como serão assegurados os direitos dos trabalhadores.

Como está demonstrado, a situação é gravíssima. O Estado constituiu, regulamentou, fiscalizou e nomeou os dirigentes da Guarda Noturna de Santos ao longo dos 65 anos e está simplesmente “saindo pela tangente” deixando os trabalhadores ao desamparo.

O Projeto de Lei não pode ser aprovado sem que sejam resguardados os direitos trabalhistas dos empregados ante a total inexistência de recursos próprios da entidade. Tal medida se reveste de inegável interesse público, razão pela qual entendemos por bem apresentar o presente substitutivo.

Sala das Sessões, em 3/8/2005

a)  Fausto Figueira 

SPL - Código de Originalidade: 585313 030805 1435


